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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas 
corpus, aplicando-se o disposto na Súmula n. 691 do STF.
2. A agravante alega constrangimento ilegal devido ao encarceramento provisório e 
pleiteia prisão domiciliar por possuir filhos menores que dependem de seus cuidados.
3. O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo, destacando a 
ausência de ilegalidade flagrante e a necessidade de aguardar o julgamento de mérito pelo 
tribunal de origem.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra decisão 
que indefere liminarmente o pedido em habeas corpus, à luz da Súmula 691 do STF, e se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de prisão domiciliar à agravante.
III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça entende que não é cabível habeas corpus contra decisão 
que indefere liminar em habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme 
a Súmula 691 do STF.
6. Não se verificou flagrante ilegalidade na decisão recorrida que justificasse o 
afastamento do óbice da Súmula n. 691 do STF.
7. A condição de genitora de criança menor de 12 anos não garante automaticamente o 
direito à prisão domiciliar, sendo necessária uma análise mais detalhada dos fatos durante 
a instrução processual.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. Não é cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar 
em habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A condição de genitora de 
criança menor de 12 anos não garante automaticamente o direito à prisão domiciliar, 
sendo necessária uma análise mais detalhada dos fatos durante a instrução processual."
 
Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 691 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 826.873/BA, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas 
corpus, aplicando-se o disposto na Súmula n. 691 do STF.

2. A agravante alega constrangimento ilegal devido ao encarceramento provisório e 
pleiteia prisão domiciliar por possuir filhos menores que dependem de seus cuidados.

3. O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo, destacando a 
ausência de ilegalidade flagrante e a necessidade de aguardar o julgamento de mérito pelo 
tribunal de origem.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra decisão 
que indefere liminarmente o pedido em habeas corpus, à luz da Súmula 691 do STF, e se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de prisão domiciliar à agravante.

III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça entende que não é cabível habeas corpus contra decisão 
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que indefere liminar em habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade, conforme 
a Súmula 691 do STF.

6. Não se verificou flagrante ilegalidade na decisão recorrida que justificasse o 
afastamento do óbice da Súmula n. 691 do STF.

7. A condição de genitora de criança menor de 12 anos não garante automaticamente o 
direito à prisão domiciliar, sendo necessária uma análise mais detalhada dos fatos durante 
a instrução processual.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. Não é cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar 
em habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A condição de genitora de 
criança menor de 12 anos não garante automaticamente o direito à prisão domiciliar, 
sendo necessária uma análise mais detalhada dos fatos durante a instrução processual."

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 691 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 826.873/BA, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  SOLANGE ROSA,  em face de 

decisão monocrática, às fls. 742-743, que não conheceu do habeas corpus, aplicando-se o 

disposto na Súmula n. 691/STF.

No presente agravo, sustenta a Agravante a existência de constrangimento 

ilegal consubstanciado no encarceramento provisório determinado em seu desfavor.

Defende que faz jus à prisão domiciliar, em virtude de possuir filhos menores, 

que dependem dos seus cuidados.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao Colegiado.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 773-777, opinou pelo não 

provimento do agravo:
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
LIMINAR DO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. DEVE-SE AGUARDAR O 
MÉRITO DO WRIT PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB PENA DE 
SE INCORRER EM SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FILHOR 
MENOR. PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR. AVALIAÇÃO 
PRECIPITADA.

1 – O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal;

2 – No caso dos autos, qualquer ilegalidade na Decisão 
recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal de 
origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente 
desprestígio às instâncias ordinária;

3 - O fato de ser genitora de criança menor de 12 anos não 
garante o direito imediato a prisão domiciliar, sendo necessária uma 
apuração mais acurada dos fatos durante a instrução processual.

PARECER PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL." (fl. 773).

 

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo.

Os autos não versam sobre hipótese que admite a pretendida valoração 

antecipada da matéria, pois, pela análise da quaestio trazida à baila na exordial, verifica-

se que o habeas corpus investe contra liminar. De fato, ressalvadas hipóteses 

excepcionais descabe o instrumento heroico em situação como a presente, sob pena de 

ensejar supressão de instância.

A matéria, inclusive, já se encontra sumulada: -Não compete ao Supremo 

Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 

habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar- (Súmula nº 691/STF).

Na hipótese, portanto, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade capaz 

de ensejar o afastamento do óbice contido no enunciado sumular referido.
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"[...]

O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o 
pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

[...]" (AgRg no HC n. 826.873/BA, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 952.525 / SC
Número Registro: 2024/0385662-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50017583120238240081 50028048920228240081 50034990920238240081 50036048320238240081 
50599896620248240000

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
SUZANE REGINA SILVEIRA VOLKWEIS - SC057333

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : SOLANGE ROSA (PRESO)
CORRÉU : FABIANO NOGUEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SOLANGE ROSA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
SUZANE REGINA SILVEIRA VOLKWEIS - SC057333
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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